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OFICIAL 
D B D A P R O V I N C I A D E M A D I D O 

A D V E U L E I N O I A O F I C I A L 

Las leyes, órdenes y anuncios qae hayan de insertar
te en Ion B -Mcn^Ks .KKMM.ICSSE han do mandar al Jefe 
f olltioore^POÍTiv•». porouyooonduoto so pasaran & los 
Editores do los mencionados periódicos. 

(Real oi.len de 6 de Abril de ¡839.) 

8A publica toaos los diss, excepto los domingos 

P R E C I O S D E S U S C R I P C I Ó N 
A O V E t i l ' t ì . V O l i. . - J i X l ' o . t l A L i 

Kn esta capital, llevado á domicilio, 2*50 pesetas monsnalos autio¡pa<las; 
fnora do ella, 8*50 al mea, 9 al trimestre, 18 al somestre y 28*50 par an alio. 

Seadmitea suscripciones en Madrid, en la Administración del B O L U T I N , 

plaza de Santiago, núm. 2.—Fuera de osta oapital, directamente por mo<lio 
do carta a la Admínistraoión, con inclusión dol importe del tiempo do abono 

Y on timbres móviles. 

Las disposiciones de las Autoridades, excepto las qua 
sean a instancia de parte no pi>bro, ta iniertaran ofleiaT-
monte: asimismo cualquier anuncio oonoorniente al ser» 
vioio nacional que dimano de las misma.n; poro las da 
interés particnfnr pascarán 50 oóntimos do posota por 
ca<la llnoa do inserción. 

Numere suelto: 50 céntimos de peseta 

P A R T E O F I C I A L 

PRESIDENCIA DEL CONSEJO DE MINISTROS 

SS. MM. y Augusta Real Fa
milia continúan sin novedad en 
su importante salud. 

M I N I S T E R I O D E H A C I E N D A 

R E A L D E C R E T O 
A propuesta del Ministro de H a o i e n -

da, vengo en aprobar &l adjunto reg la 
mento del procedimiento en las r ec lama
ciones económico-adminis trat ivas , for
mado en cumpl imiento de lo que dispone 
el art. n de Mi decreto de i.° del m e s 
actual. j 

Dado en San Sebas t ián á tres do S e p 
tiembre de mil n o v e c i e n t o s dos . 

A L F O N S O . 
El Ministro de Hactnda, 

T i r s o It « (I r i K a ñ <• z . 

R E G L A M E N T O 

D E L 

Procedíate en las reclamacianes 
E C O N Ó M I C O - A D M I N I S T R A T I V A S 

C A P Í T U L O PRIMERO 

Di « p o s t e i o n e s genérale» 

Articulo i . ° Él conoc imiento y re so 
lución de loa asuntos e c o n ó m i c o - a d m l -
ntBtrativos se ajustará , en oada ramo de 
I * Haoienda púMloa , á las ins trucc iones 
y reg lamentos r e s p e c t i v o s , bas ta q u e 
*xUta un ac io admin i s t ra t ivo que d e 
termine responsabi l idad 6 n i e g u e un d e -
reoho. 

Las r e d a m a c i o n e s contra d iebos aotos 
y las que se pro muevan e n asuntos 
Propio* de la Adminis trac ión centra l , s e 
•justarán á lo d i spuesto en es te r e g l a 
mento, y se tramitarán y reso lverán con-
forme á sus preceptos . 

Art. 2 ° No podrá intentarse d e m a n -
Judicial c o n t i a U Hac i enda ni a d m i 

tirse c i tac iones de ev i cc ión q u e s e ha-
Kan á la misma, sin que v a y a n aoompa-
**daa de d o c u m e n t o bas tante q u e a c r e 

dite haberse ago tado la v í a g u b e r n a t i v a , 
bien en la f rtna sumarla q u e a u t o r i z a 
el Real d e c r e t o de 28 de Marzo de 1886, 
bien por h i b e r rcoaído una reso luc ión 
firme d i c t a d * por Autor idad c o m p e t e n t e , 
conforme á las prescr ipc iones de este r e 
g l a m e n t o . 

A r t . 8 0 En n i n g u n o de los procedí 
mientos á q u e se contrae es te r e g l a m e n 
to podrá haber más de dos ins tanc ias ó 
grados . 

La resoluoión q u e se dicte en ape la-
oión. bien por el Ministro, bien por los 
Directores , en los asuntos o u y o oonoc i -
miento les c o m p e t e , terminará la v í a 
g u b e r n a t i v a . 

Art. 4 o La resoluoión en pr imera 
instanoia de las rec lamac iones quo se 
tramiten conforme á es te R e g l a m e n t o , oo-
rrespouderá: á los D e l e g a d o s de H n c i e u -
da , oorao Autor idades e c o n ó m i c a s s u p e 
riores en la? prov inc ia s ; á las J u n ' a s ad
min i s tra t ivas qu es tableoe el Real d e c r e 
to de 20 de J u n i o de 1852; á las J u n t is 
arbi tra les de A d u a n a s y los A d m i n i s t r a 
dores e spec ia l e s de las prov inc ias V a s 
c o n g a d a s y N a v a r r a , y á los Directores ó 
J e f e s superior 2s de los Centros g e n e r a l e s 
en los asuntos propios de la Adminis tra 
oión centra l . 

La resolución de las ape lac iones y de 
los demás recursos extraordinar ios com
pete al Ministro ó á los Directores , s e g ú n 
los casos . La tramitación de e s tos a suntos 
ouando no se hal le a tr ibuida e s p e c i a l -
m e n ' e á la S u b s e c r e t a r í a , corre sponderá 
á lo» Centros d i r e c i i v o s , a u n q u e la re so lu . 
clon esté r e s e r v a d a al Ministro. 

Art. 5.° N o podrá e x c e d e r de se i s 
m e s e s el t iempo transcurr ido d e s d e el 
d ía en q u e se incoe un e x p e d i e n t e ó se 
presente la ape lac ión has ta aque l en q u e 
termine la ins tanc ia r e s p e o t i v a . 

Cuando el in teresado dejase de presen* 
tartos documentos e x i g i d o s c o m o n e c e s a 
rios para la resolución del e x p e d i e n t e ó 
no ins tase su reso luc ión d u r a n t e el e x 
presado p lazo , se dará por terminado 
aquél y se m a n d a r á pasar al A r c h i v o . 

Art. 6.° S i e m p r e q u e un in teresado 
en cua lqu ier e x p e d i e n t e no t e r m i n a d o 
des is ta de su pretens ión por medio de ins 
tancia e x t e n d i d a en pape l del t imbre 
correspond iente , el Je fe de la d e p e n d e n 

c ia acordará en aquél q u e no c o n t i n u é 
su tramitaoión y q u e se a r c h i v e c o m o 
fenecido en la m i s m a fecha, á no ser q u e 
el Estado t e n g a interés en su c o n t i n u a 
c ión . 

Art. 7 . ° N i n g u n a rec lamaoión econó-
mioo-admin i s t ra t ivn dejará d e cursarse 
ni de reso lverse á p r e t e x o de d u d a ó de 
oscur idad en las d ispos ic iones q u e le s e a n 
ap l ioab les . En tales o a s o s , u n a v e z re
sue l to el q u e mot ive la r e c l a m a c i ó n , s in 
q u e respeoto al mismo produzca resul ta
do ulterior el a c u e r d o , podrán e l e v a r s e 
al Ministro d e H a c i e n d a las consu l ta s 
oportunas en demostrac ión de la o o n v e -
nienoia de modificar el texto legal ó r e 
g lamentar io q u e se huya enoontrado c o n 
fuso, oscuro ó def ic iente . 

Art . 8.° Aun cuando se p r o m u e v a r e 
c lamaoión contrn un acto udminis trat i 
v o , no se s u s p e n d e r á la e jecución de és te 
con todas sus c o n s e c u e n c i a s l e g a l e s , i n 
c luso la recaudación de cuotas ó derechos 
l iqu idados , recargos ó m u l u s . No se d e 
tendrá tampooo la s u s t a u o u c i ó n de las 
reolamaoiones en cua lqu iera ins tanc ia 
por la falta de pago de lo q u e á la U a o i e n -
da públ ica se le a d e u d e . 

Las c a n t i d a d e s q u e en v ir tud de los 
e x p r e s a d o s aotos adminis trat ivos ingresen 
en el Tesoro s e apl icarán de f in i t ivamen
te al oonoepto á q u e correspondan . 

Cuando se deolare que esos ingresos 
han s ido i n d e b i d o s , ó c u a n d o las m u l t a s 
sean c o n d o n a d a s , su importe s erá deuda 
l u e g o d e v u e l t o , c o n s i d e r á n d o s e l e c o m o 
minorac ión d e los va lores del r e spec t ivo 
ooncepto del presupues to co r lente el d ía 
en que el Tesoro efectúe el p a g o . 

SI por tratarse d e c o n t r i b u c i o n e s , 
rentas , i m p u e s i o s ó concepto? e x t i n g u i 
dos , ó por no ex i s t i r ingresos b a s t a n t e s 
q u e aminorar , hubiera impos ib i l ída i m a 
terial d e l l e v a r á c*bo la d e v o l u o i ó u , s e 
consul tará el caso al Ministerio por c o n 
ducto del Centro r e s p e c t i v o , á fin de q u e 
pueda autor izarse á é s f e par* q u e en el 
primer presupues to q u e se redacte se 
oons igne el orédito necesar io y p u e d a 
l l evarse á e fecto e: pago de la o b l i g a c i ó n . 

Cuando se trate de haoor efeot ivos i n 
gresos por dereohos de la renta de A d u a 
nas ó de los impuestos de a z ú c a r e s , a l 
coholes y aohicoria, podrá s u s p e n d e r s e 

la ejecución del acuerdo a d m i n i s t r a t i v o 
ó fallo do primera instanoia , si la A d m i 
nistración t iene en su poder las raer* 
oancíaa objeto de la controvers ia . T a m 
bién podrá suspenderse la e j eouc ión 
del acuerdo admin i s tra t ivo ó fal lo de pri
m e r a ins tanc ia e u m d o el importe de l a 
mul ta ó oant idad controvert ida l l e g u e á 
10 .000 pese tas ó e x c e d a de esta c i fra , y 
s iempre que se c u m p l a n las f o r m a l i d a d e s 
q u e d e t e r m i n a el a p é n d i o e n ú m . 19 d e 
I.ÍS v i g e n t e s O r d e n a n z a s . 

Es tas suspens iones las acordará el D e 
l e g a d o de Hac ienda , á propues ta del A d 
ministrador de la A d u a n a . 

Art. 9.° No prooederá la d i s tr ibuc ión 
de las mul tas ni ta e n t r e g a d e lo q u e A 
part ioipes corresponda mientras no s e a a 
firmes y ejecutorias las reso luc iones q u e 
Impongan las pena l idades , por haber, 
transcurrido los p lazos e s tab l ec idos p a r a 
recurrir á la v ía con ieno ioso -adnin i s tra -
t iva, ó por h «bor s ido absue l ta la A d m i 
nis tración de las d e m a n d a s que en c a d a 
caso se entablen contra e l l a . 

Art. 10. Será o irounstanc ia i n d i s p e n 
s a b l e para solicitar la condonac ión d e 
una multa el que se h a y a hecho fl> me en 
v ía g o b e r n a t i v a el f tile q u e la impuso y 
que el interesado renunc ie por modo e x 
preso en su solioiiud á u t i i i z i r el r ecurso 
o o n t e n c i o s o - a d m i n s t r a t i v o . 

Art . 1 1 . No prosperará n i n g u n a r e -
o lamaoión sobre condonac ión d e m u l t a 
ouundo se interponga después de t r a n s 
currido un m e s d e s d e la fecha en q u e s e 
hubiere notif icado al in teresado la i m p o 
sición de aqué l la en resuluoión firme y 
e jecutor ia . 

Art. ] 2 . Los fal los ó reso luc iones d e 
pr imera ins tanc ia q u e r e c a i g a n en l a s 
reo lamao iones económico a d m i n i s t r a t i 
v a s , s i empre que en ELLO3 s e aooeda , e a 
todo ó en parte, á la pretens ión del r e 
d a m a n t e , se notificarán al In terventor 
g e n e r a P d e la Admin i s t rac ión del Es tado 
ó al Interventor de la prov inc ia , p a r a 
q u e , en nombre de la A d m i n i s t r a c i ó n , 
p u e d a n promover el recurso d e a p e l a 
ción en LO3 mismos términos q u e los p a r 
t i cu lares . 

Cuando las e x p r e s a d a s re so luc iones 
se d ic ten en a suntos del ramo de A d u a 
nas ó de los impuestos de a z ú c a r e s , a l -



Martes 16 do Septiembre de 1902 

c o h o l e s y achicoria , se hará la notifioa

rión al n p e n d o J» te de la A d u a n a , el 
c u a l deberá intentar los recursos pro

c e d e n t e s . 
Art. 13. L»s in traoc iones de los pre

ceptos contenidos en este r e g l a m e n t o se 
c a s t i g a r á n i m p o n i e n d o á los funcionarios 
q u e las cometan la correspond iente oo 
rrecc ión disc ip l inar ia , y en el caso de 
r e i t e r a d a re inc idenc ia , darán u ¿ar á su 
separac ión del serv io io , oon e x p r e s i ó n de 
la cansa q o e la b a y a m o t i v a d o . 

Art. 14. En igua l responsab i l idad in 
onrrirá el funcionario q u e proponga ó 
a c u e r d e un trámite á todas luces i n n e c e 

sario , q u e Be e n c a m i n o á g a n a r t i empo , 
e lud iendo las prescr ipc iones r e g l a i n e n 

tnrias . 
Art. 15. Siempre q u e resuUe d e un 

e x p e d i e n t e que por a'gún funcionario se 
ha dic tado ó acordado á s a b i e n d a s ó por 
n e g l i g e n c i a ó ignorancia i n e x c u s a b l e s al

g u n a providenc ia ó resoluoión manif ies 

t a m e n t e injusta, se pasará el tanto de 
c u l p a á los Tribuna le s para q u e proce

d a n á lo q u e huya lugar , oonforme al ar

t iculo 869 del Código pena l . 
Art. 16. En los q u i n c e primeros días 

de c a d a afio e l e v a r á n al Ministerio de 
H a c i e n d a los Je fe s de todas las d e p e n 

denc ia s centra les y prov inc ia les del ra

m o , enoargadns de tramitar las rec lama

c i o n e s económico a d m i n i s t r a t i v a s , un e s 

tado e x p r e s i v o d e los e x p e d i e n t e s de esta 
o í a s e ingresados d u r a n t e el afio anterior* 
d e los despachados y d e los t e n d i e n t e s 
e n 1.° de Enero, c l a s i f í c a l o s unos y otros 
p o r los años en q u e se incoaron. El Mi

nis ter io remitirá estos d a t o s , antes de I o 

d e Febrero , á la Pres idenc ia del Consejo 
d e Ministros , oonforme á lo di spues to en 
el art . 4

 o d e la l e y de 19 de Ootubre 
de 1889. 

Art. 17. E n vis ta del n ú m e r o de e x p e 

d i e n t e s en •ramitaoión q u e por c a d a d e 

p e n d e n c i a a c u s e n los e x p r e s a d o s es tados , 
el Ministro (ie ü a o i e n d a seña lará un pla

zo, dentro det cual deberá d e s a p a r e c e r , 
c u n d o lo h a y a , el retraso. 

C A P I T U L O II 

De los reclamantes y sus apoderados 

Art . 18. P u e d e n p r o m o v e r r e c l a m a 

c iones sobre asuntos do la A d m i n i s t r a 

c i ó n económica: los in teresados q u e estén 
en el ejeroioio de les derechos c i v i l e s , 
los q u e aorediten ser representantes le

g í t i m o s de los q u e se ha l l en en este c a s o , 
y las personas q u e l e g a l m e n t e repre 
s e u t a n á las Corporaciones , S o c i e d a d e s y 
d e m á s ent idades jur íd icas justif icándolo 
en d e b i d a forma. 

Dichos interesados y rep ¿sentante s 
harán las r e c l a m a c i o n e s por si ó por m e 
dio de a p o d e r a d o que & tm v e z se encuen

tre en el uso de los derechos oivl e s . 
Art. 19 El poder habrá de ser b a s 

tante con arreg lo á derecho; será precisa 
sn l ega l izac ión si !i i d e surt ir efectos 
fuera del territorio del Colegio & q u e c o 

rresponda el Notario autorizante , y se 
aoompaf lará á la primera sol ic i tud que no 
a p a r e z c a firmada por e l interesado. Sin 
d i c h a presentac ión no se dará corso á las 
r e d a m a c i o n e s ; pero en las que d e b a n in

terponerse en t e r m i n e s perentor ios , no 

perjudioará la insufic iencia ni la f i l i a d e 
a q u e l d o c u m e n t o p:»ra el efecto d e tener 
por presentada la Ins tanc ia , d e b i e n d o 
c o n o e d e r s e un plazo prudenni.i l al intere

s a d o para subsanar la omisión p a d e c i d a . 
Art. 20. T o d o s los poderes serán b a s 

tanteados por el A b o g a d o del E s t a d o 
cuando h a y a n de surtir e f ío to en l a s ofi

c inas prov inc ia le s . 
Cuando los poderes se presenten en las 

d e p e n d e n c i a s de la Adminis trac ión c e n 

tral y oourran d u d a s sobre la suf ic iencia 
de los mismcB, y s i empre qua se trate de 
hacer efect ivo a l g ú n créd i to ó se c o n 

s idere necesar io , serán bas tanteados por 
la Dirección genera l de lo Contencioso ó 
por el A b o g a d o del Estado adscr i to á la 
oficina correspondiente . 

Art. 2 1 . La aceptao ión del poder se 
p r e s u m e por el hecho d e h a c e r uso He él 
el m a n d a t a r i o , y ob l iga al m a n d a n t e 
ante la Adminis trao ión , mientras no 
c o n s t e de una m a n e r a e x p r e s a en el e x 
p e d i e n t e la revocac ión d e aqué l . Las no 
t í f icaciones, i n c

;

U 6 0 las de prov idenc ias 
def ini t ivas y d e m á s d i l i g e n o i a s , se harán 
al apoderado , t en iendo igua l fuerza q u e 
si i n t e r v i n i e r a en e l las el poderdante , y 
sin q u e sea posible que s e e n t i t n d a n con 
é s t e , á menos que aquél hubiese cesado 
en su encargo y constase ó se hioiese 
constar así en el e x p e d i e n t e . Sin u n 
bargo , no podrá obl igarse el apoderado 
á sa t i s facer cant idad a l g u n a de que sea 
d e o l a r a d o responsable el m a n d a n t e , n a 

c i e n d o la obl igac ión para é s t e d e s d e la 
fecha en que se notifica la reso .ución al 
mandatar io . 

Art. 2 2 . Los poderes , no s iendo es 
p e c i a l e s , podrán d e s g l o s a r s e d e los e x 
p e d i e n t e s en cua lquier t iempo, dejando 
en s u l o g a r el in teresado copia d e los 
m i s m o s en la propia forma q u e para los 
d e m á s documentos es tablee» el párrafo 
primero del art . 28 . 

C A P I T U L O III 

J)e los requisitos que han de contener las 
reclamaciones 

Art. 2 3 . L a s instunoias y todos los 
documentos que se presenten á \n Admi

nistración deberán estar e x t e n d i d o s en 
papel del t imbre que corresponda. 

En otro caso , q u e d a r á n sin onrso , bajo 
la responsab i l idad de los e m p l e a d o s q u e 
los rec iban; pero es obl igación de éstos 
advert írse lo á los interesados para q u e 
puedan subsanar la falta o b s e r v a d a . 

Art. 2 4 . La primora rec lamación en 
caria asunto e x p r e s a r á , n e c e s a r i a m e n t e , 
el domic i l io del r e c i a m e n t e ó de su apo

derado, para que uno ú otro puerian re

cibir las notif icaciones. 
Se ent iende por domici l io l ega ! del in 

teresado el que se cons igna en d l e h * pri

mera ins tanc ia , mientras no se acred i te 
el c a m b i o de aquél por medio de escrito 
ó de comparecenc ia personal , q o e se 
c o n s i g n a r á en el e x p e d i e n t e . 

La falta de des ignac ión del d o m i c i l i o 
en la primera sol ic i tud deberá sub>a 
narse por el e n c a r g a d o del Registro, con 
s ignándolo con relación á la cédula y 
manifestac iones del que presente el d o 

c u m e n t o . 
Art. 25 En las rec lamac iones e c o n o 

miooadmin i s ta t ivas serán e x p u e s t o s oon 
c lar idad y precis ión los h e c h o s , las d i s 

pos ic iones l ega l e s que se i u v i q u e n y la 
pet lo ión correspondientes , no deb iendo 
refer irse aqué l la s más q u e á un sólo asun

to, ó á v a r i o s c u a n d o s e a n c o n e x o s . 
El rec lamante será a d v e r t i d o por la 

Adminis trao ión , c u a n d o en una ins tanc ia 
formule var ias r e c l a m a c i o n e s q u e d e b a n 
tramitarse s e p a r a d a m e n t e , de q u e el oor

so de és tas q u e d a en suspenso hasta que 

por separado se presenten las so l i c i tudes 
n e o e s a r i a s . 

Art. 2Q. N o serán admit idas las rec ia

[ maciones ooleot ivas , e x c e p t o en los casos 
s i g u i e n t e s : 

1.° C u ' i n d o s e formulen por Corpora

c iones ó por indiv iduos q u e h u y a n per 
tenec ido á ellns y la sol icitud se entab le 
á nombre de las m i s m a s . 

2.° Cuando t e n g a n por objeto d e n u n 

oiar abusos , ocul tac iones ó defraudaciones 
en perjuicio de la H a c i e n d a , y en g e n e r a l 
toda c lase de hechos de interés públ ico 

8.° Cuando se trate de vari.s in t ere 

sados que ostenten un m i s m o d e r e c h o , 
h a y a n sido les ionados por un mismo acto 
admin i s tra t ivo y h a g a n uso de las mis

m a s e x c e p c i o n e s . 
Árt. 27. L'i r e c l a m a c i ó n económico 

admini s tra t iva debe de ir ae,c ni p» fiada 
de los documentos en q u e funden su d e 

recho los mteresudos , y si é*ios no los 
tuvieseu á su disposición ó quis iesen ut i 

l izar otros n i d i o s para justificar s u solí

e i ' m i lo manifes tarán en el mismo escri

t o , hac iendo re lac ión de las p i u e b a s que 
se pioponen aduc ir , y d e s i g n a n d o el lu 
gar donde" obren . 

documentos pueden presentarse 
o r i g i n a l e s ó por copia . Cuando se t r . t e 
de crpi»s s imples , se hará el cotejo con 
sus o r . g i n a l e s , di l igenc ia que e x t e n d e r á 
y firmará el Jefe ú Oficl..l del N e g o c i a d o , 
devo lv iéndt se al in teresado el documen 
to original . 

P a r a q u e la di l i genc ia de cotejo r u e d a 
surt ir fecto fuera de la oficina que la 
v e r FLV.ó, deberá l levar el V.° B.° del J e f e 
de la d e p e n d e n c i a . 

Art. 28 C u a n d o un in teresado r e c l a 

m e los d o c u m e n t e s or ig ina l e s que h a y a 
presentado unidos á a lguna sol icitud y 
a c o m p a ñ e co ( da de los mismos e x t e n d i d a 
en papel de t imbre q u e corresponda , se 
cotejará óta por el N e g o c i a d o en que r a . 
dique el e x p e d i e n t e , y hal lándola confor

me con los o r i g i n a l e s , se devo lverán é s 
tos bajo reoibo, q u e , con la copia, q u e d a 

rá cu tugar de los d o c u m e n t o s d e v u e l t o s . 
El J t fe . del Centro podrá, sin e m b a r g o , 

negar la devoluc ión de documentan or i 

g i ' i í » \ s cuando , á su ju i c io , e x i s t a n r a z o 

nes q u e asi lo aconse jen . 
Para que la Dirección genera l de Cla

ses pas ivas pueda acordar la devo luc ión 
de part idas ó a c t a s de n a c i m i e n t o , ma

trimonio ó defunc ión , así como de tes ta

mentos ó informaciones jud ic ia l e s , d e 

bi ta , quedar unido ul e x p e d i e n t e un tes

t imonio notarial de los documentos q u e 
se m a n d e d e v o l v e r . 

(Se continuará) 

Ministerio ds Gracia y Justicia 
E X P O S I C I Ó N 

PESOR: Los Arance les (ndloUlOJ para 
los asuntos c i v i l e s , aprobados рос Real 
deereto de 4 de Dic iembre de 1883, y 
h,.y v i g e n t e s , han sido objeto d e c o n s 

i ente r e c l a m a c i ó n , en lo quй se refieren 
á los ju ic ioa de d e s a h u o i o : por parte d e 
las Asoc iac iones d e propietarios de Ma

drid , Barce lona , Valladol id y otras p o 

blac iones d e importanc ia , las c u a l e s han 
v e n i d o so l ic i tando del Gobierno su r e 

forma como m e d i d a d e interés genera l y 
: puhi ico . 

El Ministro q u e suscr ibe ha e x a m i 

nado las razones aduoidas por d i c h a s 
Asopiaciones , las di ferentes fórmulas pre

sentadas c o m o solución por las mis 
las oon8lderacicne8 expues tas por j 0 Í J ' 
cretar ios de los J u z g a d o s munic ipal^ .** 
Madrid , las proposiciones de ley „ 
s e n t a d a s al Congreso de los I)ipm a d ** 
sobro esta mater ia , en alguna de i * 
c u a l e s emit ió d i c t a m e n la Cotnii<jn r

 1 

pec t iva , y , del estudio de todo, ha deda* 
c ido la n e c e s i d a d y conveniencia de \ [ 
moditioaoión quo t iene el honor de pro 
poner á "V. M., inspirada en e s p i r i t a * 
equ idad y jus t i c ia y en el deseo de & r . 
nionizar los in tereses do los propietarios 
y de los inqui l inos oon los l e g i t i m a de 
reohos de los func iorar ios de la Admi

nistración de j u s t i c i a , auxi l iares y Í B , 
b a l t c r n o s q u e in terv ienen en estos juicios 
y á los oualcs no p u e d e negársele» ú 
justa y debida remunerac ión de sus tr». 
bajos . 

Apl icado el v i g e n t e Arancel en toda sa 
in tegr idad y s in la reducc ión proporcio

nal que al l l egar las costas á cierto limi

te impone para los juicios verbales su »r. 
l íenlo 845 , resulta g r a v o s o y muchas ve

oc8 sobremanera e x c e s i v o , singularmen

te c u a n d o los alqui leres son prqueflos, 
e n ' c u y o oaso , y son los más, las costas 
a l c a n z a n , no bolo la mensual idad de al

qui ler o u y a falta de p a g o obliga al des

ahucio, s ino tres y cuatro v e c e s su irapor. 
te . En la a n a l o g í a q u e ex i s te entre loa 
ju ic ios verbales y los de desahucio, pues 
aunque en estos no h a y a cosa litigiosa, 
á ambos p u e d e dar lugar un mismo he* 
cho, cual es la falta de pago de alquiler,; 
los dos están somet idos á la misma juris

dicción y se sustanc ian por trámites seme

jantes , lo natural y lógico parece adop

tar también u n a reducc ión de derechos 
análoga á la q u e para a q u é los estable

c e el c i tado art iculo 345. mediante un» 
e s c 8 l ° g r a d u a l en términos de prudente 
conc i l iac ión y de i ac ional armonía de to

dos los in tereses , s i s t ema preferible á I» 
reforma de la tarifa a e t u . ! , diíicil de 
real izar de un modo adecuado y equita

t ivo c u a n d o son tan diversos los tipos 
d e alquilt r. 

Cierto e s q u e la l e y impone las costas 
del ju ic io al Inquil ino desahuciado', paro 
también lo es q u e • n las grandes pobla

c iones p r i n c i p a l m e n t e , y tratándose de

pequefios a lqu i l ere s , la insolvencia d« 
los d e m a n d a d o s , y el natural interés del 
propietario d e v e r desaloja Ja su fiu°* 
para alqui lar la de nuevo , dan porrcsOl* 
tado , en la m a y o r í a de los casos, qae'U' 
cos tas g r a v a n sobre la propiedad: de 
aquí la constante sol ic i tud de las Aso

c iac iones para c o n s e g u i r una niodifloa* 
clon del Arancel q u e , dejando sufloieuie

mente atendidos los derechos de los loo

oionarios q u e in terv ienen en los juiotp*» 
sea beneficiosa; para el Inquilino, porque 
estando al a l c a n c e de s u s m e i i o s de forto* 
na el pago de las costas no dará IOg*

r 

temido l a n z a m i e n t o ; y para el prop*
1

*^ 
rio, porque en el caso de tener que satis

facerlas las enoontrará reducidas á t 
minos prudentes y equi tat ivos . 

Esta reforma, sin e m b a r g o ,
 n e c e 8 a r

e 5 f 

y conveniente.en las g r a n d e s poblaoio J 
no d e b e l l evarse y hacerse extens»* 
todas l a s demits , cualquiera que

 8 e

* f J | > 

v e c i n d a r i o , ni m^nos á los pueblo'' 
l e s d o n d e el trabajo que origina

 e I ^ 
ahucio , a l g u n a d e c u y «s d i H g ^

0 1

*
3 . 

pract ican á l a r g a s distancias de I» 0 

tal del J u z g a d o , no quedar ía debida ^ 
te remunerado oon la reduoclón en 
costas q u e se es tab lece . 

http://prudenni.il
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T g i n p o e o es de n e c e s i d a d e n los d e s -
os « n 9 U E e l ftlcÍmler n i 6 " * » * ! aloan-
oierta ouant ía , porqne en ellos oabo 

° e

J i c a r el Arancel v i g e n t e en toda su in-
< P ¡dad, sin daflo ni quebranto para la 
^ p i e d a d ni para el inqui l ino , no ooncu 
^¡endo, c o m o no c o n c u r r e n , las c i rouns -
^ o C ¡ a 9 y jes motivos que se han tenido 

escotes para proponer la reducción en 
^ d e s a h u c i o s d e hab i tac iones de peque* 

fio alquiler. 
fundado en las p r e c e d e n t e s cons idera-

dones, el Ministro que s u s o r i b e . d e acuer 
do con el Consejo de Ministros, t iene e l 
honor de someter á la aprobnoión de V. M. 
e j adjunto proyecto d e d e c r e t o . 

Madrid 1 2 de Agosto d e 1 9 0 2 . = J U A N 

M 0 V T 1 M . A Y A D A X . 

R E A L DECRETO 
A propuesta del Ministro do Gracia y 

Justioia y de acuerdo con ei Consejo d e 
Ministros, 

Vengo en deoretar lo s i g u i e n t e : 
Artículo 1 . ° En las pob lac iones c u y o 

numerode habi tantes sea m a y o r de 2 0 . 0 0 0 , 
todas las oostas del juicio de desahuc io , 
en primera y s e g u n d a ins tano ia , i n c ' u -
yendo la ejecución de sen tenc ia ó l anza 
miento, no podrá e x c e d e r en n ingún caso 
de las o a n t i d a i e s q u e se fijan en la si 
guíente osoala gradua l : 

Caai,do el a lqui ler m e n -
stul de la habi 'ae ión de ;ue 
se trate no e x c e d a de 2 0 pe 
setas 1 8 pese tas . 

Kn los a lqui leres de 2 0 * 0 1 
i 4 0 pesetas 2 0 » 

En los a lqui leres de 4 0 0 1 
á 1 0 0 pesetas 8 0 » 

Caando e! a lqui l er mensual de la h a -
biíaoión pase de 1 0 0 p e s e t a s , s e apl ioará 
el Aranoel de 4 de Dic i embre de 1 8 8 3 . 

Art. 2.° En el caso de e x c e d e r las 
costas d e v e n g a d a s en los ju ic ios d e d e s 
almólo de los tipos se f i f lados en el ar
ticulo anterior, los func ionar ios d e la Ad
ministración d e justicia y a u x i l i a r e s y 
lObalternoH que deban percibir los s u 
frirán & prorrata en sus respect ivo» d e 
rechos el descuento proporcional q u e les 
oorreepouda, s e g ú n es tá p r e v e n i d o para 
•os juicios, verba le s en el art. 3 4 5 del ao -
Ual Arancel. 

Art. 8 . ° Cuando el contrato de arrien
do comprenda t iempo dist into del m e s , 
** kará el oportuno cá lcu lo d e lo q u e c o 
rresponda a u::a mensua l idad para d e -
dttoir ei Upo ap l i cab le en c a d a c a s o , cou-
forme a lo d i spuesto en el art . l . ° 

Dada en San Sebast ián á q u i n c e d e 
agosto de mil n o v e c i e n t o s dos . 

A L F O N S O . 
8 1 Miniatro de Gracia y Justicia, 

Joan H o r n i l l a y Adán. 

ayuntamientos 
Ifangirón 

En 
atención á lo p r e v e n i d o en el ar

ticulo U 6 de la v i g e n t e l e y Munioipal , 
queda e x p u e s t o al públ ico , por término 
d e quince d ins , d e s p u é s de haber s ido 
a s u r a d o por el Reg idor S i n d i c o , el pro
yecto del presupues to munioipal de este 
ayuntamiento para el p r ó x i m o afio d e 
W03, para oír r e c l a m a c i o n e s ; pasado di 
° h o plazo no se admit i rá n i n g u n a p o r 
Ju»ta que 8 e n , 

Mangiróu 12 de S e p t i e m b r e de 1902. 
£ l Alcalde, Fe l i c iano Ve lasoo . 

4*53 . -552 

S a n Axnstín 
Por r e n u n c i a del q u e la d e s e m p e ñ a b a 

se hal la v a c a n t e la p laza de Médioo t i 
tular de e s te A y u n t a m i e n t o d e San A g u s 
t í n , d o t a d a con el sue ldo de 9 9 5 pese tas 
anua le s , p a g a d e r a s por tr imestres veno i 
dos, por la as i s t enc ia de 2 0 famil ias po • 
bres . Lo que se anunc ia al públ ico á ñn 
de q u e los que aspiren á d icha p laza 
puedan presentar las so l i c i tudes docu 
m e n t a d a s en la Secre tar ia -te e s te A y u n 
tamiento , d o r a n t e el \•' /.o d e treinta 
d í a s , á contiir desde el de la inserción de 
es te anunc io <-n el B O L E T Í N O F I C I A L de la 
provinoia . 

E' Médico , M d é m á s del sue ldo por la 
B'-n- ficencla, t ien« las i g u a l a s c<m l o s 
v e c i n o s , q u e asc ienden p r ó x i m a m e n t e k 
1 . 5 0 0 pese tas . 

El pueblo se hal la s i tuado á 84 ki ló
metros de Madrid, y por él mismo cruzan 
d i a r i a m e n t e don d i l i g e n c i a s . 

S a u Agustín i l de S p i e m b r e d e 1902. 
= E1 Alo»lde , Serafín O r t e g a . 

4 6 3 . — 6 5 0 . 

A los efeotos del art. 161 de la v i g e n t e 
l e y Munioipal . 

V a l d i l e c b a 3 de Sept iembre de 1902 =• 
El A l o a l d e , A g a p i t o C a b e z a s . 

4 6 3 . - 6 3 4 -

V a l v e r d e 

Fi jadas def in i t ivamente p o r e s ' e A y u n 
tamiento las cuentas munic ipa les del afio 
de 1901 y so periodo de ampl iao ión , que
dan e x p u e s t a s al público, por q u i n a d l a s , 
t ranscurr idos los c u a l e s , con las obser
vac iones y r e c l a m a c i o n e s q u e se formu
len, serán somet idas a I p aprobación de la 
J u n t a m u n i c i p a l . 

V a l v e r d e 6 de Sept i embre de 1 9 0 2 . = E 1 
A l c a l d e , P. O. , Claudio Ramírez . 

4 6 2 . - 509 . 

Por renunc ia del que la d e s e m p e f i a b a 
se hal la v a c a n t e U plaza uu F a r m a c é u 
tico titular del A y u n t a m i e n t o de San 
Agnst in , dotada ecu el s u e l d o anual d e 
995 pesetáft, p a g a d e r a s por tr imestres 
v e n c i d o s y por la a s i s t e n c i a de 2 0 f a m i 
l ias pobres . 

Lo que se a n u r o i a al públ ico á fin de 
que los q u e aspiren á dicna plaza p u e d a n 
presentar sus so l ic i tudes d o c u m - n t a d a s 
en la Secre tar ía de este A y u n t a m i e n t o , 
durante el p lazo de treinta d ías , á contar 
di .-•!• la inserc ión de e s te anunc io en el 
B o u ; i iN O F I C I A L . 

El pueb:<- se ha l la s i t u a d o á 34 k i l o -
tneiros de M drid y pnr e mismo pasan 
dos dil¡ge-nci»8 d iar iamente . 

El F a r m a c é u t i c o , a d e m á s de! sue ldo de 
t i tular por la Benef icenc ia , t iene las 
i g u a l a s con los v e c i n o s , q u e a s c i e n d e n 
p i ó x i m a m e n t e á 1 500 p e a n a s . 

San Agust ín 11 de S e p t i e m b r e ne 1902. 
= E1 A l c a l d e , Serafín O r t e g a . 

4 6 3 . - 6 5 1 . 

T o r r e m o c h n d e U c e d a 

Aprobado por el A y u n t a m i e n t o y pre 
v i a m e n t e oensurado por el Regidor S í n 
dico el presupuesto ordinario de este pue 
blo para el afio 1903, queda e x p u e s t o al 
públ ico , por término de q u i n c e d í a s , en 
a S> ore ta i ía del A y u n t a m i e n t o , en con 

iormidad con el art . 146 d e [a l ey Muni
c ipa l , durante los c u « l e s p u e d e ser e x a 
m i n a d o por quien á bien lo tuv i ere . 

T o i r e m o c h a de U c e d a 11 de S e p t i e m 
bre de 1902.=-El Alca lde , Eleuterio Sauz . 

4 6 3 . - 6 5 3 . 
V a l i l e m a n c o 

El proyecto de presupues to munic ipa l 
ordinario de es te pueblo , f .rraado para 
el p r ó x i m o afio de 1903, aprobado por el 
A y u n t a m i e n t o , prev ia censura del Síndi
co , se ha l la de manif iesto , por término de 
quince d í a s , t o la Secretar ia del A y u n 
tamiento , para oir r e c l a m a c i o n e s . 

Va ldemunco 10 de S p n e m b r e do 1902 
= El Aloa lde , Sebast ián Martín. 

4 6 3 . - 6 3 3 -
V a i d l l e c h a 

F i jadas def in i t ivamente por el A y u n t a 
miento y d i c taminadas por el Sr. Reg idor 
S índico , se ha l lan e x p u e s t a s al publ ico, 
por tói mino de qninoe d í a s , las c u e n t a s 
de fondos munic ipa le s c o r r e s p o n d i e n t e s 
al e jeroic io de 1901, en c u m p l i m i e n t o y 

V i l l a m a n l l l l a 
Extracto de los acuerdos adoptados por el 

Ayuntamiento y Junta municipal de esta 
villa en las sesiones celebradas durante el 
segundo trimestre del corriente año. 

Ordinaria del dia 2 de Abril 
S e a p i o b ó el acta de la ses ión anterior . 
Se aprobó el e x t r a o t o de las ses iones 

del primer tr imestre . 

Be acordó nombrar Comis ionado de 
qu in tas para la rev is ión de e x c e p c i o n e s 
de reemplazos anter iores al Seoretar ió 
D. Emeter io Garc ía y abonarle por d i e 
tas la o a n t i d a d de 2 0 pesetas . 

Se aprobó el arr i endo dol tejar á f a . 
vor d e E cuter io y Patr ic io Mofioz por la 
oant idad de 3 5 pese tas y t iempo de tres 
afios, s i endo >*e su c u e n t a las obras q u e 
s e a n necesar ia s h u c e r s e para poderlo 
u t i ' i z a r . 

S e acordó admit ir las re lao iones d e 
alta y baja para la formación d e a p é n d i -
e e s en el afio actual hasta el día 10 d e 
Mayo p r ó x i m o . 

P o r u n a n i m i d a d se aoordó s e ñ a l a r los 
d o m i n g o s para c e l e b r a r ses ión, en v e z de 
los mió.1 coles q u e v e n í a d e s i g n a d o , y q u e 
se anunc ie al públ ico para conoc imiento 
de los vec inos . 

Que se consul te al Sr . Admini s trador 
de H a c i e n d a si la d é c i m a que ha de re 
bajarse en el cupo de Consumos es sólo 
la q u e el Estado tenía r e c a r g a d o ó el i o 
por 1 0 0 del ¡ m i a r t e total de lu s u b a s t a , 
c o m o p r e t e n d e el r e m a t a n t e . 

Q u e se requiera al rem «tanto de pesas 
i y me idos para q u e adqu iera y e n t r e g u e 

al A y u n t a m i e n t o el e m b u d o de cobre q u e 
ofreció en el acto del r e m a t e y que abone 

| a d e m á s 1 0 pesetas que resul la a- leudar 
! por composturas de los a r t e f a o u s de p e 

sar y medir . 
Dia 13 

Se aprobó el a c t a de la anter ior y no 
h u b o asuntos d e q u é t ra tar . 

Día 20 

Se aprobó el ac ta de la anter ior . 
Se acuerda autor izar al Secretar lo del 

A y u u t a m i e n ' o D Emeter io García para 
q u e recoja de la Adminis trac ión de Ha
c i e n d a las c é d u l a s personales del c o -
rr ien;e afio y sef la lar los d ías 26 y 27 
para su e x p e n d i c l ó n y cobranza á cargo 
del m i s m o . 

L e v a n t a r la v e d a d¿ las praderas del 
oomún d e v e c i n o s el d o m i n g o 27 del a c 
tual . 

Que se cons te s te al C m a n d a n t e de l 
p u e s t o d e la GuHrdia civi l de esta v i l l a , 
en cumpl imiento á órdenes rec ib idas de 
sus J e f e s , q u e es te a y u n t a m i e n t o h a c e 
g e s t i o n e s para a lqui lar otra oasa q u e 
reúna mejores con- l ic iones q u e la que en 
la a o i n a l i d a d ocupa d icha fuerza. 

Día 2 7 

Se aprobó el aota de la anter ior . 
Se acordó nombrar una ponenc ia c o m 

pues ta d e los Sres . Concejales O. J u l i á n 
Gonzá les y D . Domingo Lozano para 
que , e s tud iando el asunto , propongan al 
A y u n t a m i e n t o el medio ó medios que e s 
t imen c o n d u c e n t e s para reformar ó s u 
primir el actual impues to de Consumos . 

Aprobar la cuenta de obras h e c h a s en 
la Cusa cuar te l , importante la s u m a de 
53 pesetas 7 5 cén t imos , y que se abonen 
del o*p. X I del presupuesto corriente , eon 
cargo al alqui ler q u e d e v e n g a d icha 
c a s a . 

Abonar igualm«-n:o al oarp inte to Cri-
s . -nto G á l v e z la cant idad de 2 0 pese ta s 
por reparos hecho? en la Casa Consis to
rial . 

Que se p a g u e al Secretar io la suma d e 
2 0 pesetas , con c a r g o al c a p . X I , por d i e 
tas de los d ías q u e e m p ' e ó en Madrid e n 
recoger las c é d u l a s personales . 

Quedó en terado de haberse resue l to A 
favor de es te A y u n t a m i e n t o el a l i s t a 
miento del mozo Franc i sco Martín E s t é -
v e z , que también s o s t e n i a s u a e r e c h o e l 
de Castronufio, d e la provinoia d e V a l l a -
dol id. 

Dia 11 de Abril 
Se aprobó el acta de la anterior. 
Acordó aprobar la cuenta de D. M a 

nuel Fo lgue lras , importante 6 3 pese tas 6 0 
c é n t i m o - , por pintar var ios h u t o o s d e la 
Casa Constistorial , y que se abone de l 
oapi tu lo oorrespondieutu de l presupues to 
v i g e n t e . 

Se acordó solioitar de la A d m i n i s t r a 
ción de H a c i e n d a la d i s p e n s a de hacer e l 
reparto adic ional d e v e r b e n a por la i m 
posibi l idad matemát ioa de distribuir e n • 
tre los c o n t r i b u y e n t e s 69 cént imos q u e 
habrán correspondido á es te pueblo. 

Dar por u l t i m a d o el Regis tro fiscal d e 
edificios y so lares d e este t érmino y q u e 
se remita ú la Super ior idad para su apro
b a c i ó n . 

Extraordinaria del dia 15 
Se admit ió la dimis ión que de su cargo 

de Secretar io del A y u n t a m i e n t o habrá 
presentado con feoha d e a y e r D . E m e t e 
rio Garcú\ P é r e z , y que por tal o~usa oe-
se de representar á es te A y u n t a m i e n t o 
en las oficinas y Centros p r o v i n c i a l e s , A 
quien s e comunicará , y que s e le r e 
quiera para que d e v u e l v a á este A y u n t a 
miento las inscr ipc iones y r e s g u a r d o d e 
la Caja de Depósitos q u e obran en su po
der procedentes de a q u é l . 

S e acordó nombrar Secretar io inter ino 
á D D o m i n g o D o m í n g u e z P é r e z . 

Ordinaria del día 18 
Se aprobaron las s de las dos a n 

teriores , n 

Quedó enterado el A y u n t a m i e n t o d e 
haber le correspondido 60 pesetas 39 cén* 
t imos q u e sat isfacer del reparto e x t r a o r 
dinario para la ext inc ión de la l a n g o s t a . 

Que se c o m u n i q u e al Comandante d e 
la Guardia c iv i l del puesto d e es ta v i l la , 
para conoc imiento de sus J e f e s , no s e 
encuentra otra oasa mejor q u e a lqui lar 
que la q u e ocupa la fuerza , y q u e m a n i 
fiesten las obra3 que sean necesar ias h a 
cerse en la m i s m a . 

Se acordó que el e x Secretar io de e s t e 
A y u n t a m i e n t o , D .Emeter ioGarcI* , i n g r e 
se en la Tesorer ía de la provinoia ó en 1A 
Caja munioipal la s u m a de 268 pese ta s 
70 cént imos , importe de las c é d u l a s p e r 
sona les que habrá e x p e n d i d o y oobrado 
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en los m e s e s de Abri l y Mayo ú l t i m o s . 
Quedar enterado de q a e la Comisión 

m i x t a hab ía tras ladado al d ia 12 de J u 
nio próx imo la rev is ión de e x o e p o i o n e s 
que tenia s e ñ a l a d a s para es te pueblo el 
18 del aotnal . 

Kn v i s ta d e la o n o n t a p r e s e n t a d a por 
el e x 8eoretar io D . Gmeterio G a r c i a P é 
rez , importante 719 p e s e t a s 3 0 c é n t i m o s , 
q u e d ice se le a d e u d a n por resto de 
s u e l d o , e m o l u m e n t o s y d ie tas de v iü jes 
hechos á Madrid, se acordó e x a m i n a r l a 
d e t e n i d a m e n t e a n t e s de haoer su p a g o . 

Dia 25 
Se aprobó el ac ta de la anterior y no 

hubo asuntos de q u é tratar. 

Dia J.° de Junio 

8 e aprobó el acta de la anter ior . 
Quedó e n t e r a d o de que el Sr. Coman-

dante de la Guardia c iv i l de la provín
ola había mani fe s tado q n e e n la p r ó x i 
m a vis i ta ind ioar ia las obras q n e fueran 
n e e s s a r i a s haoer en la Casa-cuarte l de 
es te p u e s t o . 

S e nombró Comis ionado al Sr. Alcalde 
para q u e presenc i e la revis ión d e e x o e p 
oiones de r e e m p l a z o s anter iores ante la 
Comisión m i x t a el d ia 12 leí a o t n a l . 

T a m b i é n se au'or izó para q u e recoja 
de l e x A g e n t e d e e s te A y u n t a m i e n t o , don 
Emeter io G a r c i a P é r e z , las l á m i n a s y 
re sguardos de la Caja de Depósi tos q u e 
obran en su p o d e r . 

Que se arreg l e la caflería de la fuente 
públ ioa , c o m i s i o n a n d o á los Sres . Conoc
ía l e s D . Domingo L o z a n o y D . J u l i á n 
González para que dirijan las obras q n e 
s e a n n e c e s a r i a s haoerse . 

S e acordó abonar á D. J u a n Ve lasoo , 
Veter inar io de e s ta v i l la , la •»ratificación 
d e 50 pese tas , con c a r g o al oap i tn lo d e 
«Imprevis tos» , por sus serv ic ios pres tados 
á e s u v e c i n d a r i o durante la e n f e r m e d a d 
de la g l o s o p e d a q u e han padeoido los g a 
nados del m i s m o . 

Quedó en terado de q u e había sido 
a p r o b a d a por la Super ior idad la ouenta 
d e c a u d a l e s d e es te A y u n t a m i e n t o del 
ejeroioio de 1886 A 87 . 

Dia 8 

S e aprobó el acta de la anter ior , y no 
hubo asuntos de q n é tratar. 

Dia 15 
S e aprobó el ac ta de la anter ior . 
Se aprobó la d i s tr ibuc ión d e fondos 

hecha u «ra el presente m e s . 
Se acordó ges t ionar d i r e c t a m e n t e de la 

Direcoión g e n e r a l de la Deuda la l iqui 
dación y emis ión en sn d í a de las i n s 
cr ipc iones d e lo q u e falte por l iquidar á 
es te A y u n t a m i e n t o d e sus b i e n e s v e n d i 
dos de Propios , en v i s t a de lo d i spues to 
en la Real orden de 3 de M a y o del Mi
n is ter io de H a c i e n d a y de la d e 12 del 
aotnal del Ministerio de la Gobernac ión . 

Se nombró A g e n t e e x p e n d e d o r de cé 
d a l a s personales al 8 e c r e t a a . o D . D o m i n -
f o D o m í n g u e z Pérez . 

Dia 22 
S e aprobó el a c t a de la anterior . 
Que los a p é n d i c e s de rúst ica y urbana 

confecc ionados , s in r e c l a m a c i ó n por la 
J u n t a per ic ia l , s e remitan á la Super io 
r idad para B U a p r o b a c i ó n . 

Que se a b o n e del o a p í m l o c o r r e s p o n 
d iente del presupuesto v i g e n t e lu s u m a 
d e 100 p e s e t H s á D. Ju l ián D o m í n g u e z 
por la confecoíón de los a p é n d i c e s antes 
m e n c i o n a d o s . 

Que se i n v i t e , oomo es c o s t u m b r e , al 

• e o i n d a r i o para q u e el día 29 del aotnal 
as is ta á la recompos ic ión de los o a m i n o s 
para las presentes faenas agr íco las , y que 
el gas to q u e ocas ione la m e r i e n d a d e pan 
y v ino oon q u e los obsequ ia s e abone del 
cap í tu lo de « Imprev i s to s» . 

Dia 29 

Se aprobó el acta de la anterior, y no 
hubo asuntos de qné tratar. 

J U N T A M U N I C I P A L 

Extraordinaria del din 29 de Abril 

Se acordó por u n a n i m i d a d aprobar el 
acta de la anter ior . 

Se n o m b r ó nna Comisión c o m p u e s t a de 
los Sres . D . Hlg in io Lozano Díaz y don 
Naroiso Gal vez Sánchez para q u e e x a 
minen y den d i c t a m e n aoeroa de la o u e n 
ta d e c a u d a l e s d e e s te A y u n t a m i e n t o 
correspond iente al a ñ o de 1900 q u e se 
habrá somet ido á la aprobac ión de la 
misma 

Dia 4 

S e aprobó el aota de la anter ior . 
Aoordó aprobar por unanimi l a d el d i c 

tamen de la Comisión n o m b r a d a en la se 
sión anterior proponiendo la nprobaoión 
de la ouenta de este Municipio, c o r r e s 
pondiente al afio de 19C0, q u e habrá sido 
somet ido á su e x a m e n y c e n s u r a . 

El p r e c e d e n t e e x t r a c t o de acuerdos 
del A y u n t a m i e n t o y J u n t a niuniotpal foé 
aprobado en ses ión ordinar ia del d ía 2 4 
del a c t u a l . 

V i l l amant i l l a 30 de Agosto de 1002 = 
V.* B . ° = E Aloa lde , J o s é Muría de la 
Morena.<= El S e c r e t a r i o interino, D o m i n 
g o D o m í n g u e z . 

461 .—477 . 

Jurtfa proviiicial 
de Instrucción pública de -̂ladrld 

El l i m o . Sr. Reotor d e la U n i v e r s i d a d 
Central se ha s e r v i d o oon feoha 10 del 
corriente nombrar Maestra inter ina de la 
Escueta públ ica de n inas de Cenic ientos 
á dofia María del P i lar Garc ia Vl f iue las . 

Lo q u e se anuno ia en el B O I R T I N O F I 

CIAL de la prov inc ia A los efectos corres 
pondientes . 

Madrid 15 d e S e p t i e m b r e d e 1 9 0 2 . = E 1 
P r e s i d e n t e , B . Antequera.=»EI Seore ta -
rio, Vidal L. Colmenar. 

4 6 3 . - 5 5 5 . 

Providencias judiciales 
. 

J u z g a d o s d e p r i m e r a i n s t a n c i a 

CONGRESO 
Por el presente h a g o saber: Que don 

José Lorenzo P a ñ e d a y Agu irre , de c i n -
ouenta y se i s afios, natura l d e Oviedo , 
hijo d e D . Manuel y d e dofia B á r b a r a , 
d i funtos , veo ino q u e fué d e es ta corte , 
casado c o n d o l í a \ i o o n t a Martin Ruiz , 
sin s u c e s i ó n , falleoió en es ta oapital en 
ve in t i cuatro d e J u n i o , bajo tes tamento 
que en ve in t i s i e t e d e Febrero de mil n o 
vec i en tos uno o torgó a n t e el Notario d o n 
José María de la Torre , Ins t i tuyendo por 
B U h e n d e r á usufructuaria á t?u esposa la 
dofia Vicenta y nudo-propie tar ia á d o n * 
Pi lar Garoía Mart ines , y r e p u d i a d a por 
esta ú l t ima La hereno ia , s e ha abierto la 
suoes ión l e g i t i m a en ouanto á la n u d a 

prop iedad , r e c l a m a n d o es ta porción d e 
hereno ia la v i u d a de fia Vioenta Mart ín . 
Y se l lama á los q u e se c r e a n con igual 
ó mejor dereoho q u e és ta á díoha h e r e n 
oia para q n e c o m p a r e z c a n ante eate J u z 
g a d o á rec lamar dentro de treinta d i a s ; 

aperc ib idos q n e , d e no ver i f loar lo , lea 
parará el pe i ju io io á q u e hubiere lugar 
en dereoho . 

Dado en Madrid á treinta de Agosto d e 
mil n o v e c i e n t o s d o s . = J o a q o i n Benoi to . 
=»E' Esor ibano, Ezequie l A r i z m e n d l . 

5 4 . — P . 

HOSPICIO 

D . J o s é María d e Ortega Morejón, 
J u e z d e pr imera ins tanc ia ó ins t rucc ión 
del d is tr i to del Hospic io de es ta oor te . 

Por el presente c i to , l lamo y e m p l a z o 
á Mónioa Castro Soti l lo , natural de VI-
l lancio (Zamora) , de unos ve int i trés afios 
de edad , y q u e ha tenido ú l t i m a m e n t e 
su domici l io en la oalle do S a g a s t a , n ú 
mero 5, t-ntresueio, como s i rv i en ta á las 
órdenes de D. Ju l io Blauco G o n z a l v o , p a 
ra que en el término de diez dias , oonta -
dos desde el s i g u i e n t e al en q u e esta re
quis i tor ia se inserte en la Gaceta de Ala-
drid, c o m p a r e z c a en mi Sa la aud ieno ia , 
s i ta en el P a l a c i o de los J u z g a d o s , oa l le 
del Genera l Castaños , con el objeto de 
responder á los cargos q u e la resul tan 
en causa por hurto domés t i co ; aperc ibí 

\ da que , de no verif icarlo, será d e c l a r a d a 
rebe lde y la parará el perjuicio á q u e 
hubiere l u g a r . 

Al mismo t iempo, ruego y e n c a r g o á 
todas las Autor idades y ordeno á los 
a g e n t e s de la policía judic ial procedan 
á la busca de la e x p r e s a d a procesada , 
o u y a s seflas personales son: es tatura r e 
g u l a r , más bien g r u e s a q u e d e l g a d a , oo-
lor moreno y oon un lunar de pe lo en el 
oarrillo i zqu ierdo , y en el caso de ser h a 
b ida ta p o n g a n á mi d ispos ic ión en es te 
J u z g a d o . 

Madrid 7 d e S e p t i e m b r e de 1 9 0 2 . = 
J o s é María de O r t e g a Morejón. =»E1 E s 
or ibano, por mi oo npaflero Sr . de Anto
nio, L i c e n c i a d o P e d r o T a r a o e n a . 

4 6 2 . — 6 1 9 . 

INCLUSA 

D. Luis Rodr íguez de L l e r a , J u e z d e 
pr imera ins tanoia é ins trucc ión del d i s 
trito de la Ino lusa d e es ta oor te . 

Por el presente oito, l l amo y e m p l a z o 
á J o a q u í n Gal larza Duran , hijo d e don 
Luis y de dofi* A m a l i a , natural d e Los 
Santos , prov inc ia de Badajoz , d e v e i n i i 
tres afios, so l tero , veo ino de Badajoz , 
ignorándose s u actual paradero , para 
q u e en «1 término d e d iez d ías , oontados 
d e s d e el s i g u i e n t e al en que es ta requis i 
toria se inserte en la Gaceta de Madrid, 
oomparezoa en mi Sa la a u d i e n c i a , s i ta BQ 
el Pa lac io d e los J u z g a d o s , oal le de G e 
neral Castal ios , oon ei objeto d e prestar 
deolaraoíón indagator ia y ser reduc ido 
á prisión en oaus-i q u e se le s i g u e por 
hurto d e 6 8 50 pesetas; apero ib ido q u e 
d e no ver i f icar lo , será deo iarado r e b e l d e 
y le parará el perjuioio á q u e hubiere 
l u g a r . 

Al m i s m o t i e m p o , r u e g o y enoargo á 
todas las Autor idades y ordeno á ios 
a g e n t e s de la pol icía judic ial procedan á 
la busca del e x p r e s a d o prooes&do, c u y a s 
se l las personales s e desoonooen, y en el 
oaso d e ser habido lo pongan á mi dis 
posloión en la Cárcel , d á n d o m e conoc i 
m i e n t o . 

Madrid 10 de Sept iembre de 
Lui s R o d r í g u e z de Llera — P i » 
J u a n Martos. 

4 6 3 . ^ 641. 

D . Luis Rodr íguez de Llera, j U n 

p r i m e r a ins tano ia del distrito de 1* i*' 
o l u s a d e e s ta oorte . 

Por el p r e s e n t e olto, llamo y emni 
a J o s é N . , q u e h a b i t ó en la R i V e r 4 ' ? 
Curt idores , n ú m . 5, esoalera a e g a ^ 
piso s e g u n d o , n ú m . 1 , y ouyo aotualp^ 
radero se i gnora , para q u e en el término 
d e dUz dl»8, contados desde el s i g u j ^ 
al en q u e es ta requis i tor ia se Inserte en 
l a Gaceta de Madrid, oomparezoa enm 
Sala a u d i e n c i a , sita en el P*laoio de |Q, 
J u z g a d o s , c a l l e del General C.istafioi 
con el objeto de recibirle deolaraoión lo', 
dagator ia en oausa que se le sigue por 

a m e n a z a s á los a g e n t e s de la Autorídal-
aperc ib ido q u e , d* no verificarlo, g»rl 
deo iarado rebe lde y le parará el per. 
ju ic io á q u e hubiere lugar . 

Al m i s m o t i empo , ruego y enoargo i 
todas las Autor idades y ordeno & | 0 | 
a g e n t e s d e la pol ic ía judicial procedan» 
la busca de l e x p r e s a d o procesado, osyai 
sefias p e r s o n a l e s son: estatura regular, 
moreno , g r u e s o , y en el oaso de ser ha
bido lo p o n g a n á mi disposición en li 
C á r o d Celular en concepto de preso oo» 
m u n i o a l o . 

Madrid 6 de Sept iembre de 1902.=* U n 
R o d r í g u e z d e L l e r a . = El Esoribano, 
J u a n M» n o s . 

4 6 3 . - 5 4 2 . 

U N I V E R S I D A D 

Por el presente y en virtud de provi
denc ia d io tada por el Sr. Juez mnoicipal 
y por sust i tuc ión reglamentaria de pri-
mera instanoia del distr i to de la Univer
s idad de esta corte , en el expediente so« 
bre dec 'araoión de herederos abintestato 
de D. J e r ó n i m o Gal lardo y Guerra, »« 
hace snber q a e dicho sufior, de cn&renta 
y c inco afios de edad , viudo de dofia 
Lui a Pon* Barce'ó , hijo de Jerónimo J 
de Basi l i sa , y a difuntos, y natural de Pa« 
l enzue la . prov inc ia de Patencia, falleció 
Intes tado en es ta oapi 'a l el día ooho d« 
Abril de mil novec i en tos , en su domici
l io , oa l le de Prec iados , número veintí, 
p iso bajo; que r e d a m a n la herencia «ti 
hermanos D. Pedro y dofia Estefanía G»' 
l lardo y Guerrn y su sobrino D. Alejan
dro Betegón Gal U r d o , en representación 
d e su m a d r e dofia A n r e ü a Gallsrdo S 
Guerra , h e r m a n a también del causante.? 
dofia Víotoria , D . Jerónimo, D. Leandro, 
D. Pedro y dof i i Basi l i sa , en ooncepW d a 

bljoa y herederos de D. Leandro G*l | í f* 
do Guerra , hermano también del 
s a n t e , y c u y o fa l lec imiento oourrió c° B 

posterioridad; y por ú l t imo, cuantos » e 

cons ideren oon ignal ó mejor dereobOi 
d e b e n oompareoer en «ate Juzgado á r e 

c l a m a r la herenoia de que se trata den

tro del t érmino de treinta día9; . bajo 

aperc ib imiento do qu« , si no lo v e f 
o a n . les parará el perjuioio que bobi«* 
lugar en dereoho . y 

Madrid primero de Septiembre de * 
uovec i en tos dos. = V.° B.° = E' J ° e 2 ¿ 
pr imera instanoia , Planelles.=*El E 3 ° r 

baño, P . U . , Arturo Muflón. 
5 5 . — ? ' 
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